Ministério da Economia f(
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CAR F

Processo n° 10730.002693/2010-64

Recurso Voluntério
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Sessao de 23 de marco de 2021

Recorrente CLAUDIA MARCIA CASTANHEIRA-DE M SANGLARD
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2007

DEDUCAQ -DE-DESPESA MEDICA. AUSENCIA DE INDICACAO DO
BENEFICIARIO.

Na auséncia de indicacdo do beneficiario do servigo médico, deve-se aplicar a
presuncao segundo a qual o este € o proprio contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Hondrio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)
André Luis Ulrich Pinto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Luis Ulrich Pinto,
Honorio Albuquerque de Brito e Marcelo Rocha Paura.

Relatorio

Trata-se de notificacdo de lancamento lavrada em 08 de fevereiro de 2010, por
meio do qual exige-se da ora Recorrente o valor de R$ 2.934,34, a titulo de IRPF suplementar,
exercicio 2008, ano-calendario 2007, acrescido de multa de oficio e demais consectarios legais
diante de deducdo indevida de despesas médicas no valor de R$ 13.500,00.

Devidamente notificada do langamento, a Recorrente apresentou impugnagéo,
alegando em sintese, que:

a) solicitou aos profissionais médicos Paulo da Silva Campos e Adriana Valéria
S. Lopes que registrassem no versos dos recibos que as consultas e sessdes de
terapia referenciam-se a Recorrente;

b) tentou contato com a profissional Lucia Amélia Moreira, mas a mesma esta
morando em Portugal e, portanto, ndo conseguiu um novo recibo.
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 DEDUÇÃO DE DESPESA MÉDICA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO.
 Na ausência de indicação do beneficiário do serviço médico, deve-se aplicar a presunção segundo a qual o este é o próprio contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 André Luis Ulrich Pinto - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Luis Ulrich Pinto, Honório Albuquerque de Brito e Marcelo Rocha Paura.
  Trata-se de notificação de lançamento lavrada em 08 de fevereiro de 2010, por meio do qual exige-se da ora Recorrente o valor de R$ 2.934,34, a título de IRPF suplementar, exercício 2008, ano-calendário 2007, acrescido de multa de ofício e demais consectários legais diante de dedução indevida de despesas médicas no valor de R$ 13.500,00. 
Devidamente notificada do lançamento, a Recorrente apresentou impugnação, alegando em síntese, que:
solicitou aos profissionais médicos Paulo da Silva Campos e Adriana Valéria S. Lopes que registrassem no versos dos recibos que as consultas e sessões de terapia referenciam-se a Recorrente;
tentou contato com a profissional Lúcia Amélia Moreira, mas a mesma está morando em Portugal e, portanto, não conseguiu um novo recibo.
A Recorrente instruiu sua impugnação com os seguintes documentos: (i) recibos médicos (fls. 10 e 14); (ii) declaração de ajuste anual (fls. 18 a 22).
Na ocasião do julgamento da impugnação apresentado pela Recorrente, a 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro II, proferiu o acórdão de nº 13-35.070 � 1ª Turma da DRJ/RJ2, julgando procedente em parte a impugnação por entender, em síntese, que não atende as exigências da fiscalização quanto a identificação da beneficiário dos serviços prestados pela profissional  Lúcia Amélia Moreira. 
Dessa forma, todas as glosas referentes a despesas médicas foram parcialmente restauradas conforme o que se verifica do quadro colacionado abaixo:

Profissional Médico
Valor da Dedução
Resultado DRJ

Paulo da Silva Campos
R$ 400,00
Dedução Restaurada

Adriana Valeria Silva Lopes
R$ 3.100,00
Dedução Restaurada

Lucia Amelia Moreira
R$ 10.000,00
Glosa Mantida


Irresignada com o v. acórdão a quo, a Recorrente interpôs recurso voluntário a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, reiterando que não houve uma nova emissão de recibo com indicação do beneficiário do serviço prestado pela profissional médica Lúcia Amélia Moreira já que ela mudou-se para Portugal. 

É a síntese do necessário, passo ao voto. 
 Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator.
O  recurso é tempestivo e preenche os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço. 
Conforme descrito linhas acima, cinge-se a controvérsia sobre a dedução indevida a dedução de despesas médicas com a profissional Lúcia Amélia Moreira (R$ 10.000,00) da base de cálculo do IRPF.

Despesas médicas
Como é sabido, as deduções de despesas médicas estão condicionadas à comprovação, por meio de recibo com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, é o que estabelece o art. 8º, §2º, III, da Lei nº 9.250/1995.

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
(...)
§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
(...)
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;

Ademais disso, estabelece o art. 73, do RIR/99, que �todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.�, sendo certo que também merece destaque a norma do § 1º, do mesmo art. 73, que permite a glosa, sem audiência do contribuinte, de dedução exagerada. Veja-se.
Art. 73.  Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º  Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).

Portanto, cabe à Autoridade Fiscal, quando do procedimento de fiscalização, verificar se as informações e recibos apresentados pelo contribuinte são suficientes para comprovar a despesa médica, podendo, caso julgue necessário, exigir a comprovação do efetivo pagamento das despesas médicas. 
Relativamente à identificação do beneficiário da prestação do serviço médico, é conhecido o posicionamento da Receita Federal do Brasil manifestado através da Solução de Consulta Interna nº 23 � COSIT, no sentido de que, diante da ausência de identificação do serviço médico prestado, pode-se presumir que este foi o próprio contribuinte. Veja-se:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA  IRPF
DESPESAS MÉDICAS. IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO.
São dedutíveis, da base de cálculo do IRPF, as despesas médicas realizadas pelo contribuinte, referentes ao próprio tratamento e de seus dependentes, desde que especificadas e comprovadas mediante documentação hábil e idônea.
Na hipótese de o comprovante de pagamento do serviço médico prestado ter sido emitido em nome do contribuinte sem a especificação do beneficiário do serviço, pode-se presumir que esse foi o próprio contribuinte, exceto quando, a juízo da autoridade fiscal, forem constatados razoáveis indícios de irregularidades.
No caso de o serviço médico ter sido prestado a dependente do contribuinte, sem a especificação do beneficiário do serviço no comprovante, essa informação poderá ser prestada por outros meios de prova, inclusive por declaração do profissional ou da empresa emissora do referido documento comprobatório.
Dispositivos Legais: Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973  Código de Processo Civil (CPC), art. 332; Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 8º, inciso II, alínea �a� e § 2º, e Decreto nº 3.000, de 26 de dezembro de 1999 (RIR/1999), art. 80, § 1º, incisos II e III.

Assim, o fato de que o recibo emitidos por Lúcia Amélia Moreira não apresenta identificação do beneficiário, não caracteriza motivo suficiente para manutenção da glosa. Ademais disso, nota-se que o conjunto permite inclusive a verificação da natureza do serviço prestado mediante análise do recibo nas folhas 13. 

Conclusão

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento. 

(documento assinado digitalmente)
André Luis Ulrich Pinto
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A Recorrente instruiu sua impugnacdo com os seguintes documentos: (i) recibos
médicos (fls. 10 e 14); (ii) declaracdo de ajuste anual (fls. 18 a 22).

Na ocasido do julgamento da impugnacdo apresentado pela Recorrente, a 12
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I, proferiu o
acorddo de n° 13-35.070 — 12 Turma da DRJ/RJ2, julgando procedente em parte a impugnacéo
por entender, em sintese, que nao atende as exigéncias da fiscalizacdo quanto a identificacdo da
beneficiario dos servigos prestados pela profissional Lucia Amélia Moreira.

Dessa forma, todas as glosas referentes a despesas médicas foram parcialmente
restauradas conforme o que se verifica do quadro colacionado abaixo:

Profissional Médico Valor da Deducgao Resultado DRIJ
Paulo da Silva Campos RS 400,00 Dedugado Restaurada
Adriana Valeria Silva Lopes RS 3.100,00 Deducdo Restaurada

Lucia Amelia Moreira RS 10.000,00 Glosa Mantida

Irresignada com o v. acorddo a quo, a Recorrente interpds recurso voluntario a
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, reiterando que ndo houve uma nova emissao
de recibo com indicacdo do beneficiario do servico prestado pela profissional médica Lucia
Amélia Moreira ja que ela mudou-se para Portugal.

E a sintese do necessario, passo ao voto.

Voto

Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator.

O recurso é tempestivo e preenche os pressupostos de admissibilidade, razéo pela
qual dele conheco.

Conforme descrito linhas acima, cinge-se a controvérsia sobre a deduc¢do indevida
a deducdo de despesas médicas com a profissional Ldcia Amélia Moreira (R$ 10.000,00) da base
de célculo do IRPF.

Despesas médicas

Como ¢ sabido, as deducdes de despesas médicas estdo condicionadas a
comprovacéo, por meio de recibo com indicacdo do nome, endereco e numero de inscricdo no
Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem 0s
recebeu, é o0 que estabelece o art. 8°, §2°, 111, da Lei n° 9.250/1995.

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendério sera a diferenca entre as
somas:



FI. 3do Ac6rddo n.° 2001-004.129 - 22 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 10730.002693/2010-64

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos, 0s
ndo-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacao
definitiva;

Il - das deducdes relativas:

()

§ 2° O disposto na alinea a do inciso I1:

()

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
endereco e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro
Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentacéo,
ser feita indicacé@o do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;

Ademais disso, estabelece o art. 73, do RIR/99, que “todas as deducgdes estdo
sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a juizo da autoridade langadora.”, sendo certo que
também merece destaque a norma do § 1°, do mesmo art. 73, que permite a glosa, sem audiéncia
do contribuinte, de deducdo exagerada. Veja-se.

Art. 73. Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovacao ou justificagdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas deducfes exageradas em relacdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 4°).

Portanto, cabe a Autoridade Fiscal, quando do procedimento de fiscalizagdo,
verificar se as informacbes e recibos apresentados pelo contribuinte sdo suficientes para
comprovar a despesa médica, podendo, caso julgue necessario, exigir a comprovacao do efetivo
pagamento das despesas médicas.

Relativamente a identificagdo do beneficiario da prestacdo do servico médico, é
conhecido o posicionamento da Receita Federal do Brasil manifestado através da Solucdo de
Consulta Interna n® 23 — COSIT, no sentido de que, diante da auséncia de identificagdo do
servico médico prestado, pode-se presumir que este foi o proprio contribuinte. Veja-se:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA IRPF
DESPESAS MEDICAS. IDENTIFICACAO DO BENEFICIARIO.

Sdo dedutiveis, da base de calculo do IRPF, as despesas médicas
realizadas pelo contribuinte, referentes ao préprio tratamento e de seus
dependentes, desde que especificadas e comprovadas mediante
documentacéo habil e id6nea.

Na hipétese de o comprovante de pagamento do servico médico prestado
ter sido emitido em nome do contribuinte sem a especificacdo do
beneficidrio do servigo, pode-se presumir que esse foi o proprio
contribuinte, exceto quando, a juizo da autoridade fiscal, forem
constatados razoaveis indicios de irregularidades.

No caso de o servico médico ter sido prestado a dependente do
contribuinte, sem a especificacdo do beneficiario do servico no
comprovante, essa informagdo podera ser prestada por outros meios de


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5844.htm#art11%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5844.htm#art11%C2%A74
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prova, inclusive por declaracdo do profissional ou da empresa emissora
do referido documento comprobatdrio.

Dispositivos Legais: Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 Cddigo de
Processo Civil (CPC), art. 332; Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995,
art. 8°, inciso II, alinea “a” ¢ § 2°, ¢ Decreto n° 3.000, de 26 de dezembro
de 1999 (RIR/1999), art. 80, § 1°, incisos 11 e 1II.

Assim, o fato de que o recibo emitidos por Lucia Amélia Moreira ndo apresenta
identificacdo do beneficiario, ndo caracteriza motivo suficiente para manutencdo da glosa.
Ademais disso, nota-se que o conjunto permite inclusive a verificacdo da natureza do servico
prestado mediante analise do recibo nas folhas 13.

Conclusao

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, dar-lhe
provimento.

(documento assinado digitalmente)
André Luis Ulrich Pinto



